
PARECER Nº 3373, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 5, DE 2008

Iniciativa da Comissão de Assuntos Municipais, o Projeto de Lei nº. 5, de 2008 altera a Lei nº. 8.092, de 1964, que dispõe sobre o Quadro Territorial-Administrativo do Estado.

A proposição esteve em pauta no período regimental,nos dias correspondentes às 4ª a 8ª Sessões Ordinárias, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do art. 31, § 1º. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relatora designada. 

A alteração a que se refere a ementa do PL 5/2008 será feita no Anexo II, para corrigir a descrição das divisas municipais do Município de Itaberá com os Municípios de Itaí e de Itapeva. 

A proposição sob análise originou-se de solicitação do Instituto Geográfico e Cartográfico da Secretaria de Economia e Planejamento, órgão técnico competente do Estado para definir as divisas dos Municípios, feita através do Ofício IGC-DIR nº 045-043/05 e reiterada através do Ofício IGC-DIR nº 104-088/07. 

Justifica aquele órgão que a atual “descrição de divisa entre os Municípios de Itaberá e Itaí foi elaborada com base em cartografia antiga, que apresenta incorreções quanto à representação cartográfica do ribeirão Laranjal, tomado como linha de divisa, fato que torna impossível a leitura dessa descrição sobre a cartografia aerofotogramétrica atual.” 

Segundo dispõe o § 6º do artigo 31 do Regimento Interno, compete à Comissão de Assuntos Municipais opinar sobre “assuntos de divisão territorial administrativa do Estado”. Tratando-se de matéria a ser regulada por projeto de lei, cabe-lhe a iniciativa da proposição, nos termos dos artigos 240 a 245 do Regimento Interno, que disciplinam a elaboração legislativa especial referente à divisão territorial administrativa do Estado. 

Não havendo qualquer óbice a apontar, no âmbito de análise desta Comissão de Constituição e Justiça, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 5/2008.

a) Ana Perugini - Relatora
Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/9/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Baleia Rossi – Rui Falcão – Ana Perugini – Antonio Salim Curiati – André Soates – Maria Lúcia Amary – Davi Zaia – Fernando Capez
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